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INDICAÇÃO  Nº  1406,  DE  2001




Considerando a urgente necessidade de reajuste dos servidores públicos.

Considerando a disposição esculpida no art.37, X, da Constituição Federal, onde se tem que "a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o §4º do art.39 somente poderão ser fixados ou alterados por ali específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices".

Considerando a decisão de 25.4.2001, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.061-DF, junto ao Supremo Tribunal Federal, tendo por Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Ilmar Galvão, por onde foi declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva a norma constitucional que assegura a revisão geral dos servidores públicos (CF, art.37, X), sendo assentada a mora do Executivo no encaminhamento de Projeto de Lei e cientificado o Senhor Presidente da República.

Considerando a similaridade de situações entre Estado e União.

Considerando o interesse político no Governo se adiantar a decisão judicial nesse sentido.

Considerando a possibilidade de fixação de data base no dia 1º de março.

Indico, com fulcro no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que encaminhe Projeto de Lei a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, que estabeleça data base para reajuste dos funcionários públicos estaduais no dia 1º de março. 

JUSTIFICATIVA




A possibilidade jurídica de criação de data base para o funcionalismo público sempre foi questionada, sendo, várias vezes, colocado como óbice a diferenciação nuclear dos servidores públicos.




As recentes emendas por que tem passado a Constituição Federal, em especial a Emenda nº19, de 04.06.98, contudo, em muito modificaram tal entendimento, sendo hoje, pontual regra constitucional que é assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.




Não outro, aliás, foi o entendimento do Pretório Excelso, que em recente decisão quanto a ADIn 2.061-DF, de 25.4.2001, reconheceu a mora do Executivo no estabelecimento do reajuste anual de servidores públicos, cientificando o Poder Executivo federal da necessidade de cumprimento de semelhante dispositivos. De se notar, também, que isso, há pouco, resultou em divulgação de índice de aumento daqueles servidores.



Com essa alterações legais, já se torna possível, na esfera estadual, regulamentar data base para aumento do funcionalismo das unidades federativas. Hoje isso, mais do que tudo, é imperativo da própria lei maior. 




Sendo percebido o real interesse, não em se perseguir um ordenamento judicial, mas sim de antecipar-se a ele, mostra-se de boa preocupação política o estabelecimento genérico de uma data base para tal reajuste. Essa poderia bem se enquadrar, por motivos históricos e legais, no dia 1º de março. 




Dessa forma e nessa conformidade, indica-se ao Senhor Governador a medida proposta, a qual, em forma de Projeto de Lei, mostrar-se-á adequada e ideal aos contornos democrático, justo e altaneiro do magistrado maior do Estado, cumprindo, sempre, a Lei maior da nação.



Sala das Sessões, em 04/09/2001




a) WILSON MORAIS
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